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APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PUBLICAÇÃO NA REDE SOCIAL FACEBOOK. 

DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. O direito à livre manifestação do pensamento, previsto no artigo 5º, inciso IV, da CF, deve ser compatibilizado com outros direitos, dentre os quais a imagem e honra.  Hipótese em que o réu, ao publicar comentário na rede social Facebook, ofendeu o autor, deputado federal, ao afirmar que o postulante seria corrupto. Demonstrado nos autos que o comentário partiu do perfil do demandado na rede social. Situação que abalou a honra e reputação do demandante, restando caracterizado o dano moral puro e o dever de indenizar. Sentença mantida.

QUANTUM INDENIZATÓRIO. MANUTENÇÃO. Em atenção aos parâmetros estabelecidos pela doutrina e jurisprudência pátrias para a fixação do montante indenizatório, atento às particularidades do caso concreto, o quantum de R$ 8.000,00 (oito mil reais), acrescido de correção monetária e juros moratórios legais, se mostra razoável e proporcional. 
APELAÇÃO DESPROVIDA.

	Apelação Cível


	Décima Câmara Cível

	Nº 70077689602 (Nº CNJ: 0134172-39.2018.8.21.7000)


	Comarca de Santa Cruz do Sul

	SILVIO ELENO KAERCHER 


	APELANTE

	SERGIO IVAN MORAES 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana (Presidente) e Des. Marcelo Cezar Müller.

Porto Alegre, 28 de junho de 2018.

DES. PAULO ROBERTO LESSA FRANZ, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Paulo Roberto Lessa Franz (RELATOR)

Adoto o relatório de fls. 67 e verso, aditando-o como segue. 

Proferindo sentença, o magistrado singular julgou a demanda nos seguintes termos, in verbis:

PELO FIO DO EXPOSTO (confirmando a medida liminar), JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO, para o fim de CONDENAR o réu SILVIO ELENO KAERCHER a pagar ao autor SÉRGIO IVAN MORAES, a título de danos extrapatrimoniais, a importância de R$ 8.000,00, atualizada monetariamente pela variação do IGP-M desde a sentença, bem como incidindo juros de mora, no patamar de 1% ao mês, a contar da citação.

Tendo o Autor decaído de parte mínima do pedido, condeno a parte demandada ao pagamento das custas processuais e em honorários ao Patrono do demandante, firmada a verba em 15% do valor atualizado da condenação. Suspendo a exigibilidade dos encargos sucumbenciais ante a benesse da gratuidade judiciária.

Inconformada, a parte requerida apelou. 

Nas suas razões (fls. 74/79), defendeu que inexiste comprovação acerca da autenticidade das imagens da rede social do requerido, devendo o autor ter lançado mão da utilização de ata notarial ou atestado de certificação de assinatura digital para comprovar o ocorrido. Discorreu a respeito da necessidade de produção de prova pericial para comprovar a autenticidade dos documentos. Sustentou que o autor não comprovou que o perfil no Facebook responsável pela postagem ofensiva seria do requerido. Destacou que a cópia amealhada com a peça portal pode ter sido produzida por alguém com mínimo de conhecimento de informática. Requereu, alternativamente, a redução do quantum indenizatório arbitrado a título de indenização por dano moral. Ao final, pugnou pelo provimento do apelo. 

Apresentadas contrarrazões às fls. 81/87, subiram os autos a esta Corte, vindo conclusos para julgamento. 

Registro terem sido cumpridas as formalidades dos artigos 931, 934 e 935 do Novo Código de Processo Civil, considerando a adoção do sistema informatizado.
É o relatório.

VOTOS

Des. Paulo Roberto Lessa Franz (RELATOR)

Eminentes colegas. 

Trata-se de demanda indenizatória ajuizada por Sérgio Ivan Moraes em face de Silvio Eleno Kaercher em decorrência de publicação na rede social Facebook pelo requerido em que teria chamado o demandante, deputado federal, de corrupto. 

O comentário foi realizado em uma publicação do Portal Gaz – veículo de comunicação conhecido na região de Santa Cruz do Sul. 

Sustenta a parte apelante que não foi o responsável pela publicação, desconhecendo o conteúdo do comentário da Rede Social Facebook. 

Contudo, há demonstração robusta de que o comentário publicado é oriundo do perfil do autor, não havendo qualquer comprovação de que pudesse ter sido publicado por terceiro. 

A questão, aliás, foi analisada com acuidade e justeza pelo nobre Magistrado Singular, Dr. André Luis de Moraes Pinto. Assim que, visando a evitar a sempre enfadonha tautologia, peço vênia para transcrever os fundamentos por ele utilizados, adotando-os como razões de decidir, verbis:

À partida, assinalo que não se justifica o pedido de prova pericial apresentado pelo réu, porquanto sem qualquer pé na realidade a tese por ele apresentada.
Ademais de não ter trazido aos autos qualquer reclamação que tenha feito ao facebook sobre o uso indevido da sua página ou o não autorizado uso do seu nome em perfil falso, fato é que não soa nada crível que alguém tenha usado de perfil fake, com a identidade do requerido única e exclusivamente uma vez apenas com o intuito de fazer um a imputação contra um político do estado, no exercício de mandato na Câmara dos Deputados.
Afora isso, conforme demonstrado pelo demandante a página do réu continua a operar normalmente, o que foi por ele próprio admitido.
No que tange ao ponto central da matéria debatida, à partida, importa destacar que a Constituição Federal, no âmbito dos direitos e garantias fundamentais, preocupou-se em também salvaguardar a honra e a imagem das pessoas, precipuamente no artigo 5º, inciso X. Por outro lado, o mesmo artigo da Carta Magna consagrou como direito e garantia fundamental a “livre manifestação do pensamento” (art. 5º, inc. IV):
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
(...)
IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;
(...)
X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;
O documento trazido à fl. 17 evidencia o comentário o inserido no site mantido pelo Portal Gaz, com nítida potencialidade para violar os direitos de personalidade da parte que sentiu agravada, especialmente no que tange à sua honra objetiva. 
Se de um lado a Carta da República salvaguarda a liberdade de expressão; de outro, estabelece proteção preferencial aos direitos de personalidade, à honra, vida privada, intimidade repelindo o abuso de direito. 
Nesse contexto, a exteriorização de expressão e referência como “A fruta não cai longe do pé. Vai ser igual ao pai outro corrupto.” excede em muito a crítica política – caracterizando-se como ato ilícito.
Invade esfera que abala a fama, o conceito, o caráter, a imagem; imputando conduta criminosa, antiética, imoral, com nítido propósito de desfazer, espezinhar, desvalorizar, rebaixar, expor, constranger. 
À evidência que escapa ao tolerável, ao que é aceitável num embate de ideias, mesmo que aguerrido, candente. 
Assim, exsurge, extreme de dúvidas, a extrapolação do direito de crítica. A saudável dialética não se presta à desconstrução do outro.
Não se sustenta o argumento articulado pelo requerido vocacionado à banalização do epíteto “corrupto” para membros específicos da classe política e tampouco que da expressão não se possa naturalmente extrair o cariz ofensivo.
Ao reverso, é exatamente devido à capilarização de ofensas irrogadas que as pessoas se sentem tentadas a irradiá-las.
Sem a atribuição de fato específico, de preferência já com pronunciamento judicial a respeito, chamar alguém de corrupto é sim e sempre será conduta ofensiva, sem justificativa que a ampare.
Nesse diapasão, a jurisprudência da Corte Farroupilha:
APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. MENSAGEM ELETRÔNICA VEICULADA EM BLOG MANTIDO PELO OFENSOR. LIBERDADE NO EXERCÍCIO DO DIREITO À INFORMAÇÃO. EXERCÍCIO SUJEITO A LIMITAÇÕES E CONDICIONANTES. ILICITUDE DA POSTAGEM DE E-MAIL VEICULADO EM PERFIL PESSOAL MANTIDO NA INTERNET. OPINIÃO MANIFESTADA QUE DESBORDOU DO DIREITO DE CRÍTICA PARA AVANÇAR NA SEARA DA OFENSA PESSOAL DESPROVIDA DE PROVA. INFORMAÇÃO DISTORCIDA E INVERÍDICA. MATÉRIA VEICULADA NO BLOG CONTENDO EXPRESSÕES DEPRECIATIVAS E PEJORATIVAS. OFENSA A DIGNIDADE PESSOAL E HONORABILIDADE DO LESADO. DEVER DE INDENIZAR CARACTERIZADO. Há evidente excesso quando a matéria postada ou divulgada em blog mantido pelo ofensor desborda da simples opinião pessoal sobre tema de interesse da comunidade e descamba para a ofensa pessoal, eis que a postagem contém expressões depreciativas e pejorativas que acarretam dano à integridade moral e à honra do lesado. Matéria veiculada pela internet que extrapola os limites do direito de informação e a garantia à liberdade de expressão. Na espécie, restaram configurados os requisitos ensejadores da responsabilização civil, quais sejam: o dano injusto, a conduta lesiva adotada pelo jornalista (que se utilizou do blog para veicular informação distorcida e expressões depreciativas à pessoa visada com a divulgação do e-mail) e o nexo de causalidade entre ambos. ARBITRAMENTO DO "QUANTUM" INDENIZATÓRIO. MODERAÇÃO. CRITÉRIO OBSERVADO PELA SENTENÇA. CARÁTER PEDAGÓGICO E DISSUASÓRIO DA INDENIZAÇÃO. Montante da indenização fixado na sentença que não comporta reparos, diante das peculiaridades do caso concreto, bem sopesadas a gravidade da ofensa moral, a atingir direitos da personalidade do lesado, e a intensidade do dolo com que agiu o ofensor. Reiteração da prática ilícita perpetrada através da internet. APELO DESPROVIDO. (Apelação Cível Nº 70056543135, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Miguel Ângelo da Silva, Julgado em 26/03/2014)
APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. PEDIDOS COMINATÓRIO E DE REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. PUBLICAÇÃO DE TEXTO EM BLOG. ACUSAÇÕES INDEVIDAS E EXCESSO MANIFESTO DE LINGUAGEM. ABUSO DE DIREITO. DANOS À IMAGEM. DANO MORAL. CARACTERIZAÇÃO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 1. Demonstrado nos autos o abuso cometido pelo réu no exercício da livre manifestação do pensamento, corolário do Estado Democrático de Direito, em detrimento da imagem da empresa autora, é de se entender configurados os pressupostos da obrigação de indenizar. 2. Caso concreto em que a empresa autora teve contra si publicada - em blog de responsabilidade e autoria do réu - texto buscando denegrir a sua imagem sem que efetivamente tivesse responsabilidade sobre o corte de árvores do qual foi acusada, revelando a abusividade da conduta. 3. Não havendo limites quantitativos legais para o arbitramento do valor devido a título de indenização por danos morais, deve esta ser fixada ao livre arbítrio do juiz, observando, por óbvio, os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Indispensável também a fixação da quantia de forma compatível com a reprovabilidade da conduta, gravidade do dano por ela ocasionado e com as condições econômicas e sociais das partes. APELAÇÃO DESPROVIDA. (Apelação Cível Nº 70053624235, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em 14/08/2013)
APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. EXERCÍCIO DA LIBERDADE DE EXPRESSÃO. EXAME DOS LIMITES INTERNOS E EXTERNOS DA LIBERDADE DE EXPRESSÃO. TEXTOS DISPONIBILIZADOS EM BLOG. ABUSO VERIFICADO. OFENSA À HONRA DOS AUTORES. DANOS EXTRAPATRIMONIAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS MAJORADOS. - RESPONSABILIDADE CIVIL E O EXERCÍCIO DA LIBERDADE DE EXPRESSÃO - A liberdade de expressão, assim como a honra possuem proteção constitucional, no art. 220 e art. 5º, X, respectivamente. A honra possui como fundamento o princípio da dignidade da pessoa humana, desdobrando-se nas dimensões subjetiva e objetiva. Não se constituindo em direito absoluto, é importante determinar em relação o seu âmbito normativo a partir da proteção constitucional de outros direitos fundamentais. A liberdade de expressão é característica do Estado Democrático de Direito, constituindo-se na expressão de pensamentos, idéias e opiniões. - EXAME DOS LIMITES DA LIBERDADE DE EXPRESSÃO - ABUSO CONFIGURADO - CONFIGURAÇÃO DOS DANOS EXTRAPATRIMONIAIS - Caso em que ficou configurado o dano indenizável, pois houve violação à honra subjetiva da pessoa humana, afetando negativamente sua subjetividade. Plenamente comprovado o ato ilícito praticado pelo réu e o nexo causal entre a sua conduta e o dano extrapatrimonial infligido aos autores, caracterizado este último em decorrência de inegável violação a atributo da personalidade, diante do nível das ofensas proferidas de forma pública, mediante a publicação de textos ofensivos em seu blog, bem como a manutenção de textos da mesma natureza postados por terceiros. - QUANTUM DA INDENIZAÇÃO - A indenização por danos extrapatrimoniais deve ser suficiente para atenuar as consequências das ofensas aos bens jurídicos tutelados, não significando, por outro lado, um enriquecimento sem causa, bem como deve ter o efeito de punir o responsável de forma a dissuadi-lo da prática de nova conduta. Fixação do valor da indenização com base na jurisprudência do STJ. Majoração do quantum indenizatório, diante das peculiaridades do caso concreto. - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - Deve ser majorado o valor fixado na sentença a título de honorários advocatícios em favor do procurador do autor, para efeito de remunerar adequadamente o trabalho desenvolvido pelo profissional, na esteira do entendimento manifestado por este Colegiado. APELO DO RÉU DESPROVIDO. APELO DOS AUTORES PROVIDO. (Apelação Cível Nº 70049534555, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Leonel Pires Ohlweiler, Julgado em 24/10/2012)
O “Tribunal de Exceção” nas redes sociais tem sido um vitaminado 'criatório” de impropérios, assaques e ofensas de toda a ordem. A agressividade e a indisfarçável necessidade de desqualificação, estão na agenda do dia, a pautar a dinâmica das interlocuções.
Nele, acusam, denunciam, condenam e aplicam a pena, sem que se cogite refletir e dimensionar a repercussão das lanças morais irrogadas, sobretudo porque as vítimas dos excessos, no mais das vezes, não terão chance a uma "apelação ou revisão no tribunal de exceção". Uma acusação feita nas redes sociais tem fôlego suficiente, geralmente, para transformar-se em verdade absoluta e condenar a pessoa natural ou jurídica para sempre – não sendo inoportuno lembrar do 'travesseiro de penas', uma vez lançadas para o alto e espalhadas ao vento, não mais possível serem recolhidas na sua totalidade.
Pensa-se poder dizer o que bem entende, sem qualquer respeito pelas pessoas. Se acusa, normalmente sem prova ou racionalidade alguma, tomado de destempero, e se julga num ato só.
Impende fazer emergir nesta quadra, formas linguísticas mais sofisticadas, enlaces argumentativos mais inteligentes recursos mais eficientes para encetar o contraditório, expor a inconformidade, metabolizar a crítica e fazer transitar a divergência.
Por isso que as agressões verbais, o ódio, a intolerância, o constante desprezo, as não menos frequentes acusações e ilações irresponsáveis, são de ser repelidas – não sendo de cogitar de exacerbada sensibilidade à qualquer crítica. 
Como é recorrente em processos desta natureza, há um embate de vetores jurídicos. Tem-se o direito de manifestação, cuja fonte está na Constituição Federal, em seu artigo 5º, inciso IV, que franquia a liberdade de expressão do pensar, e inciso X, que salvaguarda a inviolabilidade da honra, quando o tema diz respeito à vida pública. 
Apresentado o conflito entre estes princípios constitucionalmente agasalhados, impõe seja feito, in casu, o controle repressivo pelo Poder Judiciário, notadamente, a fim de distensionar a colisão.
No ministério de GARCIA1, refletindo sobre o que ensina Alexy, é possível apontar:
Esclarece o autor que, especialmente nos princípios constitucionais, não se admite uma prevalência absoluta de um determinado princípio em conflito. Portanto, a questão fundamental é determinar 'sob quais condições qual princípio tem precedência e qual deve ceder'. Robert Alexy afirma que na determinação do princípio prevalecente surge a argumentação do 'peso' dos princípios. Um princípio tem peso maior, em confronto com princípio oposto, quando existem razões suficientes para que o princípio tenha preferência em relação ao outro sob o influxo das condições do caso concreto. São as condições do caso concreto que vão determinar a prevalência do princípio.
No afã de harmonizar o lote principiológico constitucional, recorrendo ao exercício da proporcionalidade, colho o ministério de CAVALIERI FILHO:
“Com efeito, ninguém questiona que a Constituição garante o direito de livre expressão à atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de censura ou licença (arts. 5º, IX, e 220, §§ 1º e 2º). Essa mesma Constituição, todavia, logo no inciso X do seu art. 5º, dispõe que ‘são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito à indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação’. Isso evidencia, na temática atinente aos direitos e garantias fundamentais, esses dois princípios constitucionais se confrontam e devem ser conciliados. É tarefa do intérprete encontrar o ponto de equilíbrio entre princípios constitucionais em aparente conflito, porquanto, em face do princípio da unidade constitucional, a Constituição não pode estar em conflito consigo mesma, não obstante a diversidade de normas e princípios que contém; deve o intérprete procurar as recíprocas implicações de preceitos até chegar a uma vontade unitária na Constituição, a fim de evitar contradições, antagonismos e antinomias . {...}
Os nossos melhores constitucionalistas, baseados na jurisprudência da Suprema Corte Alemã, indicam o princípio da proporcionalidade como sendo o meio mais adequado para se solucionar eventuais conflitos entre a liberdade de comunicação e os direitos de personalidade.”2
Soa fundamental, pois, garantir a efetividade das normas constitucionais, disseminando seus efeitos para todo o sistema, escudando-o, com o recurso ao garantismo jurídico.3 
Para Farias o “garantismo jurídico consiste na tutela avançada e privilegiada dos direitos fundamentais (garantias e direitos individuais e sociais) – que representam os alicerces do próprio estado democrático de direito. Representam, nesta linha, um modelo normativo de direito concebido a partir da legalidade constitucional, permeando necessariamente todo o tecido infraconstitucional com o propósito de garantir o efetivo funcionamento do sistema imaginado pela Lex Legum”. Com efeito, sobrevém a obrigatoriedade de ser verificada a conformação ao molde constitucional, sob pena de serem defenestradas do sistema. Esta propugnada concretude objetiva dar vida material à Carta Magna, “assegurando os princípios e normas nela previstos, para que a Constituição, não seja um mero pedaço de papel”, como alerta Ferrajoli.4 
Abastecido pelo garantismo constitucional se mostra imprescindível uma inflexível resistência e afirmação dos direitos fundamentais, não só como sentinela do vetor sinalizado pela dignidade da pessoa humana, mas também, componente de interdição de qualquer tentativa de volta ao passado ou de desprestígio das conquistas.
Daí por que, alçado a valor supremo na estrutura jurídica brasileira, o princípio da dignidade da pessoa humana, consubstancia-se no piso existencial intangível, com expressão matricial, salvaguardando direitos fundamentais, imantando todo o sistema, funcionalizando-o, comprometendo-o à realização de todos os direitos de personalidade, e, por corolário, rejeitando, no plano da validade, aquelas norma que não se coadunarem com a direção por ele indicada. É o “vetor principal do nosso ordenamento”5, pois “representa o epicentro axiológico da ordem constitucional, irradiando efeitos sobre todo o ordenamento jurídico e balizando não apenas os atos estatais, mas toda a miríade de relações privadas que se desenvolvem no seio da sociedade”6. Este é, também, o ministério de Pereira, para quem a dignidade é uma inscrição constitucional, com status de ‘macro (supra) princípio’, formando um catálogo de princípios éticos, ‘o princípio e o fim do direito’, sob o qual irradiam e estão contidos ouros princípios e valores essenciais como a liberdade, cidadania, igualdade, alteridade e solidariedade.7 8 
Castanho de Carvalho ensina que ponderação de bens é:
'analisar casuisticamente a hipótese para determinação de qual direito fundamental deve ceder para preservar o outro. Isso não é censura. É legítima atividade jurisdicional mediante o devido processo legal, com ampla defesa. . A censura é ato arbitrário, sem pautas pré-definidas, sem obediência ao devido processo legal e sem possibilidade recursal.'9 
Consoante o artigo 186, do Código Civil “ aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.” Segundo o artigo 187 “ Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes” (grifei e sublinhei) e no molde do artigo 927 do mesmo diploma legal “aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo”. 
Tal figura jurídica é assim conceituada por Arnaldo Rizzardo:
“O abuso de direito envolve excessos ou desmandos no exercício do direito. A pessoa extrapola os limites necessários na sua defesa, ou na satisfação dos direitos que lhe são legítimos.” 
Estabelecida, então, a premissa de que nenhum direito fundamental carrega consigo cariz absoluto, ou seja, nenhum deles pode ser utilizado pelo beneficiário sem correlação com as demais normas jurídicas existentes no regramento nacional e delineado o conflito entre os postulados constitucionais examinados neste processo – liberdade de expressão x inviolabilidade da intimidade, vida privada, honra e imagem pública – tenho que o segundo deverá preponderar sobre o primeiro, pois, como supra asseverado, palanqueado o abuso de direito de livre manifestação, este consubstanciado na caracterização de ofensa pessoal, fundamentada em adjetivações pejorativas ou na imputação de crimes e condutas improbas, sem a mínima escora probatória.
Manifesta a necessidade de resguardo da personalidade, num quadro de manifestações opinativas, que, pela linguagem, excederam em muito as balizas da crítica, avançando para a órbita da agressão à honra e a imagem pública do autor.
Por todos estes comemorativos comprovados os pressupostos que ensejam o dever de indenizar, verificado o ato ilícito e o abalo moral (muito além de um simples dissabor da vida cotidiana, ferindo sua dignidade) decorrente das próprias circunstâncias do fato (teve o autor a imagem e honra abaladas em razão das publicações ofensivas feitas com a tolerância e omissão do réu contra si), deve receber o prejudicado a devida indenização, observando-se, no ponto, que a hipótese é de dano moral puro, presumido, decorrente da situação em si, dispensando-se qualquer espécie de prova. 
Em relação ao quantum da condenação, Como é consabido – o que não se repisa, por desnecessário -, o dano extrapatrimonial, via de regra, tem sua quantificação operacionalizada pela moderada apreciação judicial, sendo os valores dados à causa (como ocorre no feito) com caráter meramente estimativos. 
Várias se mostram as moduladoras comumente manejadas para que se alcance o total da indenização, sendo que, na situação em apreço, a variante da observância aos precedentes agasalha especial valia. 
Na espécie, o critério comparativo apresenta-se o hábil a ser observado, visto que o universo probante não se mostra rico no informe dos elementos que, via de regra, são utilizados para a quantificação do dano extrapatrimonial, quais sejam, dentre outros, a capacidade econômica do responsável, a capacidade econômica e o conceito social do ofendido, o grau da culpa e o grau da dor, os desdobramentos sociais e pessoais do ato ilícito.
A presunção é o de que tais elementos sejam padrão, sem que, com isso, se possa aumentar ou diminuir a indenização.
Em complementação, tenho que o próprio réu, quando de seu depoimento pessoal, afirma que assim que recebeu a notificação a respeito da concessão da tutela antecipada (fls. 22/23) providenciou a retirada do comentário, no mesmo dia. 

Ora, não há dúvida, portanto, que o comentário foi publicado do perfil de titularidade do réu, não havendo necessidade de ata notarial ou qualquer outro procedimento para demonstração da existência do comentário realizado pelo requerido.

A alegação de que alguém teria utilizado a senha do requerido é desprovida de qualquer adminículo probatório. 

Até mesmo porque, o requerido afirmou que conhece o Deputado demandante, tem a cidade de Santa Cruz do Sul como domicílio eleitoral, possui parentes na cidade, além de reconhecer em audiência que acessa o Portal Gaz. 

Não há dúvida, portanto, a respeito da autoria da publicação. 

Assim, como bem ponderado pelo julgador singular,  o comentário do requerido exacerbou o exercício regular do direito da livre manifestação do pensamento. 
Não se olvida que o autor – deputado federal - enquadra-se dentre as chamadas pessoas públicas e, por conseguinte, fica sujeito à crítica de seus eleitores e de seus pares, ou seja, aceita implicitamente que seus direitos subjetivos de personalidade sejam afetados por críticas, opiniões adversas ou revelações, desde que cometidas com prudência. 

No caso dos autos, porém, a postagem do requerido não pode ser classificada como uma mera crítica, pois evidente o abuso e excesso do réu ao indicar que o autor, assim como seu pai, são corruptos. 

Assim, está configurado o dano moral ao demandante, o qual se presume, conforme as mais elementares regras da experiência comum, prescindindo de prova quanto à ocorrência de prejuízo concreto.

No ensinamento de Rui Stoco (in Tratado de Responsabilidade Civil Doutrina e Jurisprudência - 8ª ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: RT, 2011, p. 921) tem-se a compreensão da desnecessidade de prova, quando se trata de dano moral decorrente de ofensa à honra:
Não há calúnia, difamação ou injúria sem que o comportamento ultrajante tenha poder de atingir a honra e a imagem da pessoa, como partes substanciais do direito de personalidade. Ofender a honra é o mesmo que ofender a mora ou o patrimônio subjetivo da pessoa. E, nesse caso, basta comportamento ultrajante para caracterizar a ofensa moral, independentemente de qualquer comprovação. [...] 

Então, o dano moral é decorrência lógica da ofensa à honra, dispensa comprovação, ou seja, emerge in re ipsa do agravo sofrido e será sempre devido. 

Assim, deve ser mantida a sentença singular. 

DO QUANTUM INDENIZATÓRIO.

Afirmado o dever de indenizar, cumpre a análise do montante indenizatório, objeto de insurgência da parte requerida.
Neste propósito, impõe-se que o magistrado atente às condições do ofensor, do ofendido e do bem jurídico lesado, assim como à intensidade e duração do sofrimento, e à reprovação da conduta do agressor, não se olvidando, contudo, que o ressarcimento da lesão ao patrimônio moral deve ser suficiente para recompor os prejuízos suportados, sem importar em enriquecimento sem causa da vítima.

A dúplice natureza da indenização por danos morais vem ressaltada na percuciente lição de Caio Mário, citado por Sérgio Cavalieri Filho, em sua obra Programa de Responsabilidade Civil:

“Como tenho sustentado em minhas Instituições de Direito Civil (v. II, n.176), na reparação por dano moral estão conjugados dois motivos, ou duas concausas: I - punição ao infrator por haver ofendido um bem jurídico da vítima, posto que imaterial; II – pôr nas mãos do ofendido uma soma que não é o pretium doloris, porém o meio de lhe oferecer oportunidade de conseguir uma satisfação de qualquer espécie, seja de ordem intelectual ou moral, seja mesmo de cunho material, o que pode ser obtido ‘no fato’ de saber que esta soma em dinheiro pode amenizar a amargura da ofensa e de qualquer maneira o desejo da vingança” (in: Programa de Responsabilidade Civil. 5ª ed. São Paulo: Malheiros, 2004, p.108/109, grifei).
Assim, ao concreto, observadas as condições da parte autora, deputado federal, e do agressor, auxiliar de vendas, que litiga com a benesse da gratuidade judiciária, a gravidade potencial da falta cometida; o caráter coercitivo e pedagógico da indenização; os princípios da proporcionalidade e razoabilidade; e que a reparação não pode servir de causa a enriquecimento injustificado; impõe-se a manutenção do montante indenizatório em R$ 8.000,00 (oito mil reais), quantum que se revela suficiente e condizente com as peculiaridades do caso. 

Tendo em vista a sucumbência recursal, em obediência ao que preceitua o artigo 85, § 11 do CPC, majoro os honorários sucumbenciais devidos ao procurador do autor de 15% para 20% sobre o valor atualizado da condenação, restando suspensa a exigibilidade das verbas por ser o sucumbente beneficiário da gratuidade judiciária.  

Por derradeiro, apenas consigno que o entendimento ora esposado não implica ofensa a quaisquer dispositivos, de ordem constitucional ou infraconstitucional, inclusive àqueles mencionados pelas partes em suas manifestações no curso do processo.

Diante do exposto, VOTO no sentido de NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO, majorando os honorários sucumbenciais ante o insucesso do recurso, nos termos suso declinados.
Des. Marcelo Cezar Müller - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JORGE ALBERTO SCHREINER PESTANA - Presidente - Apelação Cível nº 70077689602, Comarca de Santa Cruz do Sul: "NEGARAM PROVIMENTO À APELAÇÃO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: ANDRE LUIS DE MORAES PINTO
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